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REQURIMENTO N° 002/2022

Para: Divisão de Compras
De: Secretaria Municipal de Saúde
Assunto: Soiicita abertura de iicitação para contratação de serviços médicos prestados
por pessoa jurídica - 40 Horas.

Data: 25/01/2021.

Prezada Senhora,

A Secretaria de Administração, representado pelo abaixo assinado, vem, através do
presente, solicitar abertura de processo de licitação para contratação de serviços médicos
prestados por pessoa jurídico - 40 horas.

OBJETO

O objeto do presente consiste na contratação de serviços médicos prestados por
pessoa jurídico - 40 horas semanais para atendimento na Unidade Central de Saúde e/ou
em unidade de programa de saúde da Família.

JUSTIFICATIVA

A presente contratação justifica-se pela elevada demanda de consultas médicas no
município, agravada ainda mais em razão dos crescentes casos do Covid-19 e demais
atividades destinadas a contenção da Pandemia. Atualmente a secretaria conta com poucos
profissionais para atender uma população de cerca 12 mil habitantes no município. Ressalta-
se que, em razão do dever de garantir os serviços de saúde, não pode o Município deixar de
atender à necessidade urgente de não interromper os serviços de atendimentos prestados a
saúde da população Pienense. Além do mais, o município não dispõe de teste seletivo ou
concurso aberto e considerando a morosidade na realização do processo de contração de
pessoal devido, frente a urgência na contratação de serviços médicos para atender a
demanda emergencial não resta alternativa a não ser fazer a contratação por meio de
credenciamento.

DA VIGÊNCIA DA LICITAÇÃO

O contrato proveniente do presente credenciamento terá vigência de 30 (trinta) dias a contar
da data da assinatura, podendo ser aditado e/ou prorrogado de acordo com a lei n.°
14.133/2021.

FISCALIZAÇÃO

Responsável pela fiscalização da execução do objeto do contrato de credenciamento:
;a.

Página 1 de 10

Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf - Coordenadora de Atenç^ Básica.



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

004

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

Para suporte da despesa decorrente deste serviço, indicamos a seguinte Dotação
Orçamentária 11.01.10.301.0014.2030.3390340000

FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em parcela única, através de depósito bancário, em até
30 dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, no protocolo financeiro da Prefeitura,
desde que devidamente atestada pelo fiscal e Secretário Municipal e anexado às provas de
regularidade com Previdência Social - INSS, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS e negativa de débitos trabalhistas.

Desde já nossos préstimos, e colocamo-nos á disposição para eventuais dúvidas,
salvo melhor entendimento, solicitamos vossas diligências.

Atenciosamente,

Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf
Coordenadora de Atenção Básica

Fiscal do Contrato

FaB^fffa^abrietH^ura
Assess^a de Gestão da Saúde

PédroGeíi
Secretái

eiro da Silva

unicipal de Saúde
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ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

Contratação de serviços médicos prestados por pessoa jurídica que deverá atender
às especificações conforme descrita abaixo:

ITEM QTDE PRODUTO

1 30 (dias)

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS (CLÍNICO GERAL) PE
LO PERÍODO DE 40 (QUARENTA) HORAS SEMANAIS PARA
ATENDIMENTO NA UNIDADE CENTRAL DE SAÚDE E/OU EM

UNIDADE DE PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA, DE SEGUNDAA
SEXTA FEIRA DAS 08:00 AS 12:00 OU DAS 13:00 AS 17:00.

CONFORME TERMO DE REFERENCIA EM ANEXO.

Atenciosamente,

Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf
Coordenadora de Atenção Básica

Fiscal do Contrato

—FãHíSíirGabrielli Sura
Assessora de Gestão da Saúde

Pedro Gei^ldyó Cavámeiro da Silva
Secretário'Municipal de Saúde

TERMO DE REFERENCIA
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1. OBJETO

1.1. Contratação de serviços médicos prestados por pessoa jurídica.

2. lESPECIEieAÇÕES DO SERVIÇO

2.1. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS (CLINICO GERAL) PELO PERÍODO DE 40
(QUARENTA) HORAS SEMANAIS PARA ATENDIMENTO NA UNIDADE CENTRAL DE
SAÚDE E/OU EM UNIDADE DE PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA, DE SEGUNDA A
SEXTA FEIRA DAS 08:00 AS 12:00 OU DAS 13:00 AS 17:00.

3. «JUSTIFICATIVA

3.1. A presente contratação justifica-se peia elevada demanda de consultas médicas no
município, agravada ainda mais em razão dos crescentes casos do Covid-19 e demais
atividades destinadas a contenção da Pandemia. Atualmente a secretaria conta com poucos
profissionais para atender uma população de cerca 12 mil habitantes no município. Ressalta-
se que, em razão do dever de garantir os serviços de saúde, não pode o Município deixar de
atender à necessidade urgente de não interromper os serviços de atendimentos prestados a
saúde da população Pienense. Além do mais, o município não dispõe de teste seletivo ou
concurso aberto e considerando a morosidade na realização do processo de contração de
pessoal devido, frente a urgência na contratação de serviços médicos para atender a
demanda emergencial não resta aiternativa a não ser fazer a contratação por meio de
credenciamento.

4. ILOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇQS

4.1. Unidade Centrai de Saúde, localizada na Rua Belo Horizonte, n° 91, Centro, Piên-PR.
CEP: 83.860-000.

4.2. Unidades de Programa de Saúde da Família localizadas em:
Estrada Principal, sn°, bairro Quicé, Piên-PR. CEP: 83.860-000;

Rua Santo André, n° 82, bairro Trigoiândia, Piên-PR. CEP: 83.860-000;
Estrada Principal, sn°, bairro Campo Novo, Piên-PR. CEP: 83.860-000;

bairro Campina dos Maia, Piên-PR. CEP: 83.860-000;

bairro Campina dos Crespins, Piên-PR. CEP: 83.860-000;

bairro Palmitos, Piên-PR. CEP: 83.860-000;

bairro Aterrado Alto, Piên-PR. CEP: 83.860-000;
bairro Mosquito, Piên-PR. CEP: 83.860-000;

bairro Ponte Alta, Piên-PR. CEP: 83.860-000;

bairro Fragosos, Piên-PR. CEP: 83.860-000;

bairro Boa Vista, Piên-PR. CEP: 83.860-000;

bairro Gramados, Piên-PR. CEP: 83.860-000;
bairro Poço Frio, Piên-PR. CEP: 83.860-000;

bairro Lageado dos Martins, Piên-PR. CEP: 83.860-000.

I.

II.

III.

IV. Estrada Principal, sn'
V. Estrada Principal, sn'

VI. Estrada Principal, sn'

VII. Estrada Principal, sn'

VIII. Estrada Principal, sn'

IX. Avenida Paraná, sn°,

X. Estrada Principal, sn'

XI. Estrada Principal, sn'

XII. Estrada Principal, sn'
XIII. Estrada Principal, sn'

XIV. Estrada Principal, sn'

5.:; VALOR:
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o valor máximo estimado para a presente contratação é de R$ R$ 17.000,00 (dezessete mil)
para um período de 30 (trinta) dias, conforme quantitativo abaixo discriminado:

Item Descrição Qntd. Valor mensal por

profissional

Valor total por

profissional

Valor total da

contratação

1 Serviços médicos

(clínico geral) 40

(quarenta) horas

semanais.

1 R$ 17.000,00 R$ 17.000,00 R$ 17.000,00

VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1. O contrato proveniente do presente credenciamento terá vigência de 30 (dias) meses a
contar da data da assinatura, podendo ser aditado e/ou prorrogado de acordo com a lei n.°
14.133/2021.

CRITÉRIOS específicos PARA O CREDENCIAMENTO

7.1. Somente poderão participar deste credenciamento, pessoas jurídicas brasileiras ou
estrangeiras em funcionamento no Brasil, que satisfazem ao objeto deste edital, sendo
vedada a participação das empresas com falência decretada, concordatárias, declaradas
inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública ou com suspensão do direito
de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Piên;

7.2. O credenciamento, inicialmente, dar-se-á pela ordem de apresentação dos envelopes
contendo os documentos de habilitação, junto a Divisão de Compras e Licitações e,
posteriormente recadastrado conforme a ordem de necessidade de execução dos serviços;

7.3. Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados em original
ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da
administração pública municipal.

7.4. O envelope deverá conter os documentos a seguir relacionados:

7.4.1. Requerimento, conforme modelo anexo II.

7.5. A Habilitação ao presente credenciamento será realizada mediante comprovação de:
a) Habilitação Jurídica;
b) Qualificação Técnica;
c) Qualificação Econômico-financeira;
d) Regularidade Fiscal;
e) Declaração de que não explora o trabalho infantil (Anexo III);
f) Declaração da proponente de que não foi declarado inidôneo para licitar ou contratar o
Poder Público, em qualquer de suas esferas (Anexo IV);
g) Declaração do proponente, de que recebeu os documentos e tomou conhecimento de
todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto do
presente credenciamento (Anexo V).

7.5.1. Habilitação Jurídica:
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I. Registro Comerciai, no caso de empresa individual;
II. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, incluindo a última alteração,

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e acompanhado,
no caso de sociedade por ações, dos documentos de eleição de seus atuais adminis
tradores;

III. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício;

IV. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

V. Certidão Simplificada da Junta Comercial, ou Certidão de Breve Relato do Cartório de
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou equivalente, com data de expedição não su
perior a 90 (noventa) dias;

7.5.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

I. Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ), emitido pela Secretaria da Receita Federal;

II. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de
Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos relativos
a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União expedida pela Secretaria da Receita
Federal (SRF) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) através do site
www.receita.fazenda.gov.br;

III. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Esta
duais, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito (ou Positiva com Efei
tos de Negativa) ou documento equivalente do Estado sede da licitante na forma da
lei;

IV. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Muni

cipais da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito

(ou Positiva com Efeitos de Negativa) ou documento equivalente do Município sede
da licitante na forma da lei;

V. Prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -

FGTS, mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, de

monstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;

fornecida pela Caixa Econômica Federal - CEF, através do site www.caixa.gov.br;

VI. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos

Trabalhistas - CNDT emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, através do site
www.tst.ius.br.

7.5.3. Qualificação Técnica:

I. Se proponente que já prestou serviços da mesma natureza ao Município: Atestado de
Inexistência de Restrições de Fornecimento;
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II. Se a proponente nunca prestou serviços da mesma natureza ao Município, um ates

tado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, certificando o forneci

mento de serviços da mesma natureza, atestando a qualidade do fornecimento;

III. Registro ou inscrição do estabelecimento interessado no Conselho Regional de Me

dicina do Paraná (CRM);

IV. Cópia autenticada do Diploma e do Registro no Conselho Profissional da Categoria,

de todos os membros da equipe técnica do estabelecimento interessado;

V. Em caso de substituição ou acréscimo de profissionais prestadores de serviço, a em

presa credenciada deverá apresentar os mesmos documentos de qualificação técnica

para o profissional substituto ou acrescentado, sob pena de não ser aceita a substi

tuição ou acréscimo e, consequentemente, o descredenciamento da empresa para o

serviço específico;

7.5.4. Qualificação Econômico-Financeira:

I. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social;

II. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da

sede da pessoa jurídica com data não superior a 90 (noventa) dias da data marcada

para esta Chamada Pública.

7.6. A falta de quaisquer dos documentos aqui exigidos, ou sua apresentação em
desconformidade com o presente edital implicará na inabilitação da proponente.
7.7. As certidões obtidas pela internet estarão sujeitas á verificação de sua validade e
autenticidade pela Comissão de Credenciamento.
7.8. A Comissão de Credenciamento reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer
documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário.

8; ATIVIDADES PROFISSIONAIS A SEREM PRESTADAS PELO SOCIO OÜ PREPOST©

8.1. Descrição Sumária:
8.1.1. Realizar consultas médicas, emitir diagnóstico, solicitar exames quando necessário,
prescrever medicamentos e outras formas de tratamento para diversos tipos de
enfermidades, aplicando recursos de medicina preventiva ou terapêutica, para promover a
saúde e o bem-estar do paciente.
8.2. Descrição Detalhada:
8.2.1. Examinar o paciente, através de anamnese, ausculta, palpação e percussão, utilizando
instrumentos especiais para determinar o diagnóstico ou, sendo necessário, requisitando
exames complementares para encaminhá-lo para outras especialidades, quando
necessário;
8.2.2. Registrar a consulta médica, anotando em prontuário próprio a queixa, os exames
físicos e complementares, a prescrição, efetuando a orientação adequada;
8.2.3. Analisar e interpretar resultados de exames radiológicos, bioquímicos e outros,
comparando-os com padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico;
8.2.4. Prescrever medicamentos, indicando dosagem, horários e respectiva via de
administração, assim como cuidados a serem observados, para conservar ou restabelecer a
saúde do paciente;
8.2.5. Participar de programas de saúde pública, acompanhando a implantação e avaliação
de saúde, ações educativas e campanhas de prevenção ás doenças, vjsando preservar a
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saúde no município;
8.2.6. Participar de reuniões e educação continuada de âmbito local, distrital ou regional,
mantendo constantes informações sobre as necessidades de melhora na qualidade do
atendimento para promover a saúde e o bem-estar da comunidade;
8.2.7. Zelar pela conservação de boas condições de trabalho, relacionamento interpessoal e
interprofissional, bem como quanto ao ambiente físico, equipamentos, limpeza e arejamento
adequados, visando proporcionar aos pacientes um melhor atendimento;
8.2.8. Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato;
8.2.9. Responder tecnicamente perante o conselho de classe respectivo pelos serviços
executados sob sua responsabilidade no interesse da Administração Municipal, bem como
aos demais órgãos de controle, quando nomeado;
8.2.10. Não havendo motorista disponível para atender necessidade de deslocamento, em
caráter excepcional, devidamente habilitado e autorizado pela Chefia imediata, dirigir veículo
do município para o estrito cumprimento das atribuições do cargo;
8.2.11. Observar e respeitar o Código de Ética Médica e a Lei do exercício profissional do
seu respectivo Conselho.

9  QBRIGAtgÕES PROFISSIONAIS DÓ SOCIO OU PREPOST0

9.1. Comparecer ao seu local de trabalho conforme escala pré-determinada e cumprir com
pontualidade seus horários de chegada aos serviços de saúde determinados, com o mínimo
de quinze minutos de antecedência;
9.2. Tratar com respeito e coleguismo os outros médicos, enfermeiros, técnicos de
enfermagem e demais membros da equipe;
9.3. Utilizar-se com zelo e cuidado das acomodações, veículos, aparelhos e instrumentos
colocados para o exercício de sua profissão, ajudando na preservação do patrimônio e
servindo como exemplo aos demais funcionários;
9.4. Dominar o conhecimento necessário para o uso adequado dos equipamentos médicos;
9.5. Acatar e respeitar as rotinas estabelecidas;
9.6. Participar das reuniões convocadas pela direção do serviço;
9.7. Acatar as deliberações da direção.

10. lOBRlGAÓOES DA CONTRATADA

10.1. Executar os serviços nos dias e horários estabelecidos pela CONTRATANTE;
10.2. Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados à CONTRATANTE
durante a vigência do presente contrato, decorrentes de sua culpa ou dolo dos serviços
executados, inclusive os relativos à omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências legais inerentes a este instrumento;
10.3. Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que
vinculados à execução do presente contrato;
10.4. Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n°. 8.078/90 - Código de Defesa
do Consumidor, pelos vícios de qualidade ou quantidade do objeto;
10.5. Prestar serviços de atenção à saúde com observância aos padrões estabelecidos ou
recomendados pelos órgãos de classe e instituições de fiscalização profissional em geral,
não praticando qualquer tipo de discriminação no atendimento ou nas técnicas empregadas
aos pacientes;
10.6. Prestar esclarecimentos, a qualquer tempo, quanto à prestação de serviços, à
CONTRATANTE;

10.7. Desenvolver suas atividades profissionais de acordo com as normas ̂tabelecidas pela
CONTRATANTE;
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10.8. Responsabilizar-se exclusivamente em relação a eventuais erros médicos ou
procedimentos médicos irregulares praticados pelos profissionais do seu quadro de
profissionais;
10.9. Permitir ao Gestor do Contrato, pelo Município, a fiscalização da sua execução;
10.10. Participar de reuniões quando convocado;
10.11. Responsabilizar-se por todos os encargos e obrigações concernentes às legislações
social, trabalhista, tributária, fiscal, comercial, securitária e previdenciária, que resultem ou
venham a resultar da execução do contrato a ser firmado entre as partes;
10.12. Manter responsabilidade ética, médica, legal e profissional dos atendimentos
prestados;
10.13. Comunicar por escrito à Secretaria Municipal de Saúde, no menor espaço de tempo
possível, qualquer problema com o equipamento ou com o pessoal para que a Administração
possa tomar as providências necessárias;
10.14. Atender todas ás exigências estabelecidas no contrato e seus anexos, assumindo
inteira responsabilidade pela quantidade e qualidade dos serviços executados;
10.15. Não transferir a terceiros, no total ou parcialmente as obrigações assumidas no
contrato;

10.16. Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização - PNH;
10.17. Cumprir as normas internas e diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de
Saúde;
10.18. Apresentar, mensalmente juntamente com a Nota Fiscal, relatório detalhado dos
serviços realizados.

11. lOBRIGAÇOES DA^QNTRATONTE

11.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA,
efetuando os pagamentos de acordo com o pactuado no instrumento contratual competente.
11.2. Fornecer e colocar á disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações
que se fizerem necessários á execução da contratação;
11.3. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades
observadas no cumprimento da contratação;
11.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades
e quaisquer débitos de sua responsabilidade;
11.5 Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da
CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do
fornecimento e de tudo dará ciência á Administração, conforme Lei Federal n° 14.133/2021.

12. lACOMPANHAIVlENfG E FISCALIZAÇÃO

12.1. Responsável pela fiscalização da execução do objeto do contrato de credenciamento:
Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf- Coordenadora de Atenção Básica.

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, a Lei n° 14.133/2021.

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização das faltas ou
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defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

12.4. A fiscalização se dará através do acompanhamento efetivo das atividades
desenvolvidas pela contratada na vigência do contrato, levando em conta critérios de
assiduidade, eficiência e eficácia do serviço prestado, devendo inclusive fazer o
acompanhamento da folha ponto dos profissionais.

01 2.

13 lINFRAÇOES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da presente
dispensa é aquela prevista na lei 14.133/2021.

Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf
Coordenadora de Atenção Básica

Fiscal do Contrato

Fabíula^^rielli Sura
Assessor^/de Gestão da Saúde

Pedro Ger^ldo^avalheiro da Silva
Secretário Municipal de Saúde
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

UNIPESSOAL

F.E SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA UNIPESSOAL

F.E SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

Pelo presente instrumento particular de Contrato Social:

FLAVIA EMILLY RODRIGUES DA SILVA , BRASILEIRA , SOLTEIRA, MEDICA, natural da cidade de Curitiba - PR.
data de nascimento 24/06/1988, portador da Carteira de identidade (RG): n° 75163983, expedida por SESP/PR em
25/08/2004 e CPF: n° 010.387.079-27, residente e domiciliada na cidade de Curitiba - PR, na RUA PASCOA MARIA
ANCAY, n° 11, CIDADE INDUSTRIAL, CEP: 81305-550;

Resolve, constituir uma sociedade limitada unipessoai, nos termos da Lei n° 10.406/2002, mediante as condições e
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL (art. 997, II, CC)
A sociedade adotará como nome empresarial: F.E SERVIÇOS MÉDICOS LTDA.

CLÁUSULA II - DA SEDE (art. 997, II, CC)
A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: RUA PASCOA MARIA ANCAY, n° 11, CIDADE INDUSTRIAL,
Curitiba - PR, CEP: 81305550.

CLÁUSULA III - DO OBJETO SOCIAL (art. 997, II, CC)
A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômica:ATiViDADE MÉDICA AMBULATORIAL
RESTRITA A CONSULTAS, ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE
EXAMES COMPLEMENTARES, ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE
EXAMES COMPLEMENTARES, ATIVIDADES DE ATENDIMENTO EM PRONTO-SOCORRO E UNIDADES
HOSPITALARES PARA ATENDIMENTO A URGÊNCIAS, ATIVIDADES DE ATENDIMENTO EM PRONTO-
SOCORRO E UNIDADES HOSPITALARES PARA ATENDIMENTO A URGÊNCIAS

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de
ATIVIDADE MEDICA AMBULATORIAL RESTRITA A CONSULTAS, ATIVIDADE MEDICA AMBULATORIAL COM
RECURSOS PARA REALIZACAO DE EXAMES COMPLEMENTARES, ATIVIDADE MEDICA AMBULATORIAL COM
RECURSOS PARA REALIZACAO DE EXAMES COMPLEMENTARES, ATIVIDADES DE ATENDIMENTO EM
PRONTO-SOCORRO E UNIDADES HOSPITALARES PARA ATENDIMENTO A URGÊNCIAS, ATIVIDADES DE
ATENDIMENTO EM PRONTO-SOCORRO E UNIDADES HOSPITALARES PARA ATENDIMENTO A URGÊNCIAS.

E exercerá as seguintes atividades:

CNAE N° 8630-5/03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas

CNAE N° 8610-1/02 - Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a
urgências
CNAE N° 8621-6/01 - UTI móvel

CNAE N° 8621-6/02 - Serviços móveis de atendimento a urgências, exceto por UTI móvel
CNAE N° 8630-5/01 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos
CNAE N° 8630-5/02 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames complementares

CLÁUSULA IV - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art. 53, III, F, Decreto n° 1.800/96)
A sociedade iniciará suas atividades na data do arquivamento deste ato na Junta Comercial do Estado do Paraná e
seu prazo de duração é indeterminado.

CLÁUSULA V - DO CAPITAL (ART. 997, III e IV e ART. 1.052 e 1.055, CC)
O capital será de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dividido em 5000 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada
uma, formado por R$ 5.000,00 (cinco mil reais) em moeda corrente no Pais.

Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte forma:
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
UNIPESSOAL

F.E SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

Nome do Sócio
Qtd Quotas Valor Em R$ %

FLAVIA EMILLY RODRIGUES DA SILVA
5000 5.000,00 100,00

TOTAL:
5000 5.000,00 100,00

CLÁUSULA VI - DA ADMINISTRAÇÃO (ART. 997, VI; 1.013, 1.015; 1.064, CG)
A administração da sociedade será exercida pelo sócio FLAVIA EMILLY RODRIGUES DA SILVA que representará
legalmente a sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social.
Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende de
autorizaçao da maioria.

CLÁUSULA VII - DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1.065, CC)
Ao témino^ de cada exercício, em_ 31 de Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua
aamin^traçao, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico,
cabendo ao empresário, os lucros ou perdas apuradas.'

d"'l"994^''^'^^^^ DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (art. 1.011, § 1° CC e art. 37, II da
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração da empresa, por
iei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA IX ■ DO PRÓ LABORE
O sócio poderá, fixar uma retirada mensal, a título de pro labore para o sócio administrador, observadas as
disposições reguiamentares pertinentes.

CLÁUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS
A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos.

CLÁUSULA XI - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os tierdeiros,
sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou
do(s) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após a apuração do Balanço
Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na
proporção de suas quotas.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação
a seu sócio.

CLÁUSULA XII - DA CESSÃO DE QUOTAS
As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio,
a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à
venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA XIII - DA RESPONSABILIDADE
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem soiidariamente pela
integralização do capitai social.

CLÁUSULA XIV - PORTE EMPRESARIAL
Os sócios declaram que a sociedade se enquadra como Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar n°
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F.E SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

™'=-nadas „o §

CLÁUSULA XV - DO FORO

qualquer outro po™míitoesSalqus'i'5a.'''' " ''''' u!»» fundada neste contrato, ranunciando-se a
prSní atroonSltS''°e a?sfnâm°o ItnTin?" '"f = """fP"' »a^quI^mentona C^&rne ™ -A «

Curitiba - PR, 27 de fevereiro de 2021

FLAVIA EMILLY RODRIGUES DA SILVA
Sócio/Administrador
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa F.E SERVIÇOS MÉDICOS LTDA consta assinado digitalmente por:

'  ̂ IDENTIFICAÇÃP DO(S) ,
CPF

Nome

01038707927 FLAVIA EMILLY RODRIGUES DA SILVA

JUNTA COMERCIAL
DO PARANA'

CERTIFICO O REGISTRO EM 02/03/2021 09:14 SOB N® 41209773361.
PROTOCOLO: 211260460 DE 02/03/2021.
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12101385186. CNPJ DA SEDE: 410497B90001S2.
NIRE: 41209773361. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 27/02/2021.
F.E SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÁRIO-GBRAL

en^tesafacil,pr,gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais
informando seus respectivos códigos de verificação.



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

41.049.789/0001-52
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

02/03/2021

NOME EMPRESARIAL

F.E SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
86.30-5-03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
86.10-1-02 - Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências
86.21-6-01 - UTI móvel

86.21-6-02 - Serviços móveis de atendimento a urgências, exceto por UTI móvel
86.30-5-01 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos
86.30-5-02 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames complementares

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R PASCOA MARIA ANCAY
NUMERO

11

COMPLEMENTO

CEP

81.305-550
BAIRRO/DISTRITO

CIDADE INDUSTRIAL
MUNICÍPIO

CURITIBA

UF

PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(41) 9647-0028

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

02/03/2021

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

017

Aprovaido pela instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 24/01/2022 às 11:11:34 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasii
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacionai

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: F.E SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

CNPJ: 41.049.789/0001-52

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionai cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federai do Brasii (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacionai (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 05:03:47 do di^09/10/2021 <hora e data de Brasíiia>.
Válida até 07/04/2022. /
Código de controle da certidão: 2709.F6DC.F341.A953
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estaduai do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N"025964728-91

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 41.049.789/0001 -52
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 24/05/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO
DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

CERTIDÃO NEGATIVA ̂

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

Certidão n°; 9.481735

CNPJ: 41.049.789/000152

Nome: F.E SERVIÇOS MÉDICOS LIDA

V_,

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou, que venham
a ser apurados, certificamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas a créditos
tributários administrados pela Secretaria Municipal de Finanças e créditos tributários e não tributários inscritos em
dívida ativa junto à Procuradoria Geral do Município (PGM).

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre serviço - ISS), Tributos Imobiliários (Imposto Predial
e Tem'torial Urbaiio - IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Intervivos- ITBI e Contribuição de
Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poderde Polícia e outros débitos municipais inscritos em dívida ativa.

A certidão expedida em nome de pessoa jundica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastrados no
Município de Curitiba.

A  autenticidade desta certidão deverá

https://cnd-cidadap.curitiba.pr.gov.br/Certidao/ValidarCertidao.
ser confirmada no endereço

Certidão emitida com base no Decreto 619/2021 de 24/03/2021
Emitida às 11:00 do dia 24/01/2022.,>^
Código de autenticidade da certidão: 75CCAAFB12D94DEE2BAFC602D326C57013
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Válida até 24/04/2022 - Fornecimento Gratuito

Você também pode validara autenticidade
da certidão utilizando um leitor de QRCode.
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Voltar Imprimir

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 41.049.789/0001-52
Razão Sociaí:F E serviços médicos ltda

Endereço: RUA pascoa maria ancay 11/ cidade industrial / curitiba / pr /
81305-550

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Va!idade:27/12/2021 a 25/01/2022

Certificação Número: 2021122705543976277780

Informação obtida em 24/01/2022 10:48:26

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br



JUCEPAR
iuirrk.rvtttactAfc «a rstiaj

022

Governo do Estado do Paraná

Secretaria da Micro e Pequena Empresa
Junta Comercial do Estado do Paraná

PARANÁ
aOVCRNO DO ESTADO

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SiNREM

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados

Nome Empresarial: F.E SERVIÇOS MÉDICOS LTDA Protocolo: PRC2209916199

Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada

NIRE (Sede)
41209773361

CNPJ

41.049.789/0001-52

Data de Ato Constitutivo

02/03/2021

início de Atividade

02/03/2021

Endereço Completo
Rua PASGOA MARIA ANCAY, N» 11, CIDADE INDUSTRIAL - Curitiba/PR - CEP 81305-550

Objeto Social
ATIVIDADE MEDICA AMBULATORIAL RESTRITA A CONSULTAS, ATIVIDADE MEDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZACAO
DE EXAMES COMPLEMENTARES, ATIVIDADE MEDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZACAO DE EXAMES
COMPLEMENTARES, ATIVIDADES DE ATENDIMENTO EM PRONTO-SOCORRO E UNIDADES HOSPITALARES PARA ATENDIMENTO A
URGÊNCIAS, ATIVIDADES DE ATENDIMENTO EM PRONTO-SOCORRO E UNIDADES HOSPITALARES PARA ATENDIMENTO A URGÊNCIAS

Capita! Social
R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
Capitai integraiizado
R$ 5.000,00 (cinco mil reais)

Porte

ME (Microempresa)
Prazo de Duração

Indeterminado

Dados do Sócio

Nome CPF/CNPJ Participação no capitai Espécie de sócio Administrador
FLAVIAEMILLY 010.387.079-27 R$5.000,00 Sócio S
RODRIGUES DA SILVA

Término do mandato

Indeterminado

Dados do Administrador '

Nome '-X:ÍÇPF?£%t" ' ^ sf #
FLAVIA EMILLY RODRIGUES DA SILVA "Ol.Õ-SSÍf079-27;---r-C-r-

Término do mandato

Indeterminado

Ultimo Arquivamento ' .(v 5'*- y"" -'X'-
Data Número \ ̂ J 17"^" 'Àto/eventos ^
02/03/2021 20211260480 ' ' ■.••■sfNÍÒ90>3l'5-ENQUADRAMENTO DE

r..-;x;X' j."/ í., \;-MICROEM'PRE_S|\

Situação
ATIVA
Status

SEM STATUS

Esta certidão foi eiriitida autornaticamênte ern'26/01/2022, às 09;:0^4:;24 (tiorário de Brasília).
Se impressa, verificar sua autênticidadó, no littps://www.errípresafácll:'pr:gov.br, com o código XFEZJW1E.

Li-Í?,--ífixT;:
1-.A fc-í-v' te'i(,. LEyííNDRGíMARCGS RAySELjBiSGAiA-

..'*''">Sècretário'G'erai''J^
"■■'''"i . j' i X < tóXít-Jf -'-iX'
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: E^.E SERVIÇOS MÉDICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 41.049.789/0001-52

Certidão n°: 2801017/2022

Expedição: 24/01/2022, às 10:52:14

Validade: 22/07/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que F.E SERVIÇOS MÉDICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito (a) no CNPJ sob o n° 41.049.789/0001-52, NÃO CONSTA do Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos' os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e suaestões: cridt0tst.jus.br



federativa do brasilCOMARCA DE CURITIBA ESTADO DO PARANA
1° OFICIO DISTRIBUIDOR, PARI. E CONTADOR JUDICIAL DO FORO
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA
AV. CÂNDIDO DE ABREU, 535 1° ANDAR - FONE: (41) 3027-5253
EDIFiCIO DO FÓRUM CiVEL - CENTRO-CiVICO
CEP: 80530-906

WWW.1dlstrlbuldorcuritiba.com.br

PEDIDO DE CERTIDÕES

EDIFÍCIO DO FÓRUM CÍVEL
AV. CÂNDIDO DE ABREU,'535 -TÉRREO - CEP 80530-906

JOSÉ BORGES DA CRUZ FILHO
TITULAR

EMPREGADOS JURAMENTADOS

SANDRA LÚCIA PELIKI
LUIZ CARLOS KOFANOVSKI

ISABEL ANGELA WYPYCH
MARIANY BEATRIZ DA SILVA SCAPINELI

CHRISTIANNE SOARES MOREIRA
KARINA BAVARO ALVES
FERNANDA GALLASSINI
VANESSA MANENTE
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RECUPERAÇÃO JUDICIAL
VARAS CRIMINAIS-VARAS DA FAi

.FALÊNCIA ,* CONCORDATA * CRIME * CÍVEL
-  i FAZENDA-VARAS DA FAMÍLIA-PRECATÓRIA DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS

EXECUÇÕES FISCAIS DO ESTADO E DO MUNICÍPIO - REGISTROS PÚBLICOS - TRIBUNAL DO JURI
TABELIONATOS - JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL

CERTIDÃO NEGATIVA
FEITOS AJUIZADOS

CERTIFICO, a pedido de parte interessada, para FINS

GERAIS, que revendo os livros de registros de distribuições físicas e eletrônicas de

AÇÕES DE FALÊNCIAS, CONCORDATAS, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E
EXTRAJUDICIAL, existentes nesta serventia, dos mesmos NÃO CONSTA qualquer ação

contra:

CNPJ.41.049.789/0001 -52

no período de 18 de março de 1963 (data da instalação deste cartório - Lei No.4.677, de

29/12/62) a 25/01/2022 .

O REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ.

Curitiba, 27 de janeiro de 2022 .

FERNANDA GALLASSINI

Escrevente Juramentada

Emitida por; FERNANDA
Lei n°19.803 de 21/Dez/18
Tabela XVI dos Distribuidores n° VI letra a (R$ 38.16)

OFICIO DISTRIBUIDOR

Digitaíly signed
by JOSE BORGES
DA CRUZ
F1LH0:31628532
904
Date:
2022.01.27
13:13:53 BRST

' Se impressa, verificar sua autenticidade no http://wvi/w.1distribuidorcuritiba.com.br/autentica usando o codigo 7AA3506D '
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F. E SERVIÇOS MÉDICOS

RUA: PASCOA MARIA ANCAY No 11 - CIDADE INDUSTRIAL

- CURITIBA/ PR CEP: 81.305-550.

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Declaramos para os devidos fins e direito, na qualidade de proponente do Credenciamento
de Serviços Médicos No 003/2021, instaurado pelo Município de Piên, que:

Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos
apresentados, sujeitando- nos a eventuais averiguações que se façam necessárias;

Comprometemo-nos a manter, durante todo o período de vigência do contrato, compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
referido edital;

Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei no 8078 - Código de Defesa
do Consumidor, bem como, ao edital e anexos do CREDENCIAMENTO No 003/2021;

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.

Piên, 24 de janeiro de 2022.

Atenciosamente,

Flavia Emilly Rodrigues Silva
F.E Serviços Médicos Ltda

CNPJ 41.049.789/0001-52
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F. E SERVIÇOS MÉDICOS

RUA: PASCOA MARIA ANCAY No 11 - CIDADE INDUSTRIAL

- CURITIBA/ PR CEP: 81.305-550.

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO E DE
IDONEIDADE

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS
MÉDICOS N.o 003/2021

Com vistas à participação no CREDENCIAMENTO em epígrafe e, para todos os fins de direito,
DECLARAMOS que até a presente data inexistem fatos impeditivos para nossa participação e
habiiitação, e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

DECLARAMOS, ainda, que não fomos declarados inidôneos por nenhum órgão do poder
público em qualquer de suas esferas.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Piên, 24 de janeiro de 2022.

Atenciosamente,

Fiavlã Emiiiy Rodrigues dá* Silva
F.E Serviços Médicos Ltda

CNPJ 41.049.789/0001-52
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F. E SERVIÇOS MÉDICOS

RUA: PASCOA MARIA ANCAY No 11 - CIDADE INDUSTRIAL

- CURITIBA/ PR CEP: 81.305-550.

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII
DOARTIGO 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS

MÉDICOS N.o 003/2021

Com vistas à participação CREDENCIAMENTO em epígrafe e, para todos fins de direito,
DECLARAMOS que, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal
combinado ao inciso V do artigo 27 da Lei 8.666/93, que não possuímos em nosso quadro
funcional menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de
menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir
dos 14 (quatorze) anos.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Piên, 24 de janeiro de 2022.

Flavia Emilly Rodrigues da Silva

F.E Serviços Médicos Ltda

CNPJ 41.049.789/0001-52
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F. E SERVIÇOS MÉDICOS

RUA: PASCOA MARIA ANCAY No 11 - CIDADE INDUSTRIAL

- CURITIBA/ PR CEP: 81.305-550.

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ACÓRDÃO N" 2745/2010 -TCE/PR

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS
MÉDICOS N.o 003/2021

Em atendimento ao Acórdão no 2745/2010 - TCE/PR, a empresa_F.E Serviços Médicos Ltda,
inscrita no CNPJ/MF n.° 41.049.789/0001-52, deciara para os devidos fins que seus sócios,
dirigentes ou cotistas, bem como seu representante neste ato, Fiavia Emiiiy Rodrigues da Siiva,
CPF n.° 010.387.079-27. não são servidores do Município de Piên, cônjuge ou companheiro
(a), parente em iinha reta e/ou colateral, consanguíneo ou afim de servidor (a) público deste
Município, que nele exerça cargo em comissão ou função de confiança, seja membro da
comissão de licitação, comissão de credenciamento ou autoridade ligada à contratação.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Piên, 24 de janeiro de 2022.

Atenciosamente,

Fia^ Emiiiy-g0drigues(tfa Siiva
F.E Serviços Médicos Ltda

CNPJ 41.049.789/0001-52
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CONSELHO REGIONAL DE MEDÍCÍNA DO PARANÁ

Certidão de Inscrição de Pessoa Jurídica

Certificamos que a empresa F.E SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, CNPJ
41.049.789/0001-52, foi inscrita em 10/03/2021, neste Conseiho, na modalidade de
Registro, sob o n°. 15027, atendendo à soiicitação de seu responsável técnico
FLÁVIA EMILLY RODRIGUES DA SILVA, inscrito sob o n°. 44627 em cumprimento à
Lei n°. 6.839 de 30/10/1980 e às Resoluções CFM n°. 997 de 23/05/1980 e 1.980 de
11/07/2011.

Esta certidão NÃO VALE como prova de regularidade e somente será atestada
através do Certificado de Regularidade de Inscrição de Pessoa Jurídica, a ser
solicitada anualmente a este Conseiho, após o devido cumprimento de todas as
exigências pertinentes.

Esta Certidão tem validade até o dia 24/04/2022.

Chave de validação 695ccb43aea83f0c92c3aa0a03f75736c706f9aa

Emitida eletronicamente via internet em 24/01/2022.

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do CRM-PR: www.crmpr.órg.br
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANÁ

Certidão Negativa de Conduta Ético-Profissionai

Certificamos, a pedido da parte interessada, que junto aos arquivos do Conselho
Regional de Medicina do Paraná, nada consta, na presente data, que desabone a
conduta ética-profissional do DR.(A) FLÁVIA EMILLY RODRIGUES DA SILVA,
inscrito(a) neste órgão sob o n°. 44627 conforme períodos abaixo:

Períodos

08/05/2020 a presente data

Sem mais para o momento, firmamos o presente.

Chave de validação n°. C27cba809238be1f6be7f7b97644790889d85d93

Emitida eletronicamente via internet em 24/01/2022

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do CRM-PR: wwv\/.crmpr.org.br



o7 1J

CONSELHO REGIONAL DE MEDÍCINA DO PARANÁ

Certidão Negativa de Débitos

Certificamos para os devidos fins que a empresa F.E SERVIÇOS MÉDICOS LTDA,
CNPJ 41.049.789/0001-52, inscrita neste Conseiho Regionai de Medicina do Paraná
sob o n°. 15027, encontra-se quite com esta Tesouraria até 31/01/2022.

Obs.: Esta certidão não substitui o Certificado de Regularidade de Inscrição de
Pessoa Jurídica.

Esta Certidão tem validade até o dia 31/01/2022.

Chave de vaiidação 2d82f299b0e60c3729339ebe1 e966234ad09175c

Emitida eietronicamente via internet em 24/01/2022

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do CRM-PR: www.crmpr.org.br
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Prefeitura Municipal de Piên
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

034

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para todos os fins de direito que a empresa RE SERVIÇOS MÉDICOS

LTDA, inscrita no CNPJ sob n.° 41.049.789/0001-52, sediada na Rua Pascoa Maria Ancay, n° 11,

Cidade industrial, Curitiba - PR, CEP 81.305-550, representada por sua Responsável

Administradora, Sra. Flavia Emilly Rodrigues da Silva, brasileira, solteira, médica, portadora da

cédula de identidade RG n° 75163983 SSP/PR, inscrita no CPF sob n° 010.387.079-27, prestou

serviços a este município através do Contrato ° 029/2021, conforme descrição abaixo:

;  Contrato de Prestação de Serviço n° 029/2021 - Processo inexigibilidade n° 13/2021

Objeto Período

Prestação de serviços privativos de médico pelo período de 40 (Qua

renta) horas semanais, para atendimento na Unidade Central de Sa

úde e/ou em Unidade de Programa de Saúde da Família, prestar ser

viços nas ações de prevenção e combate a pandemia (covid 19), de

sexta feira das 08:00 as 12:00 ou das 13:00 as 17:00.

01/04/2021 à 17/09/2021

Trata-se de empresa idônea, atendendo satisfatoriamente de acordo com as

exigências deste Órgão Público, cumprindo o contrato com serviços de qualidade, dentro dos prazos

estipulados para o atendimento dos chamados técnicos. Não havendo em nossos registros

cadastrais nada que possa desabonar a conduta da referida empresa.

Por ser verdade firmamos o presente.

Piên-PR, 24 de janeiro de 2021.

Pedro Geraldp Cavalheiro da Silva
Secretário de Saúde

Prefeitura Municipal de Piên

Rua Belo Horizonte, n°92. Centro, Piên - PR. CEP: 83.860-000
Telefone: (41) 3632-1291 j Site: www.pien.pr.gov.br

facebook.com/prefeituradepien § prefeituradepien
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICÍNA DO PARANÁ

Certidão Negativa de Débitos

Certificamos para os devidos fins que o(a) Dr.(a) FLÁVIA EMILLY RODRIGUES DA
SILVA, com situação Ativo, possui registro neste Conselho Regional de Medicina do
Paraná sob o n°. 44627 e encontra-se quite com esta tesouraria até 31/03/2022.

Finalidade: Simples verificação.

Chave de validação 5f53b34fa98d4a82d8b349fc6c554fc02d46e7c9

Emitida eletronicamente via internet em 24/01/2022

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do CRM-PR: www.crmpr.org.br
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
Rua Mauá, 920 - Sobreloja - Bairro Alto da Glória - CEP 80030-901

- Curitiba - PR - www.tjpr.jus.br

CERTIDÃO

O BACHAREL FERNANDO SCHEÍDT MÂDER

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DOCUMENTAL

DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PARANÁ

CERTIFICA, a requerimento protocoiizado sob n° 0009202-56.2022.8.16.6000, que consuitando
os registros computacionais existentes nos sistemas Projudi, Judwin e PJe, mantidos pelo
Departamento de Gestão Documental, verificou-se não constar autuados neste Tribunal de
Justiça, até as 24h00min do dia 20/01/2022, ações ou recursos cíveis em que figure como
parte F.E SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, inscrito(a) sob o CNPJ n° 41.049.789/0001-52.

Eu, PAULO ROBERTO BRUNKOW, Auxiliar Judiciário, extraí a presente certidão e a conferi.

Eu, FERNANDO SCHEIDT MÃDER, Diretor do Departamento de Gestão Documental, a
subscrevi e DOU FÉ.

asilnamra
eíelrônlca

Documento assinado eletronicamente por PAULO ROBERTO BRUNKOW, Auxiliar
Judiciário II, em 24/01/2022, às 17:44, conforme art. 1°, 111, "b", da Lei 11.419/2006.

cfêircnlca

Documento assinado eletronicamente por FERNANDO SCHEIDT MADER, Diretor do
Departamento de Gestão Documental, em 25/01/2022, às 16:08, conforme art. 1°, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjpr.jus.br/validar
informando o código verificador 7228037 e o código CRC DF2C5697.

0009202-56.2022.8.16.6000 7228037V2
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
Rua Mauá, 920 - Sobreloja - Bairro Alto da Glória - CEP 80030-901

- Curitiba - PR - www.tjpr.jus.br

CERTIDÃO

O BACHAREL FERNANDO SCHEIDT MÂDER

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DOCUMENTAL

DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PARANÁ

CERTIFICA, a requerimento protocolizado sob n° 0009206-93.2022.8.16.6000, que consultando
os registros computacionais existentes nos sistemas Projudi, Judwin e PJe, mantidos pelo
Departamento de Gestão Documental, verificou-se não constar autuados neste Tribunal de
Justiça, até as 24h00min do dia 20/01/2022, ações ou recursos criminais em que figure
como ré(u) F.E SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, inscrito(a) sob o CNPJ n° 41.049.789/0001-52.

Eu, PAULO ROBERTO BRUNKOW, Auxiliar Judiciário, extraí a presente certidão e a conferi.

Eu, FERNANDO SCHEIDT MÂDER, Diretor do Departamento de Gestão Documental, a
subscrevi e DOU FÉ.

Documento assinado eletronicamente por PAULO ROBERTO BRUNKOW, Auxiliar
Judiciário II, em 24/01/2022, às 17:45, conforme art. 1°, III, "b", da Lei 11.419/2006.assinatura

eletrônica

Documento assinado eletronicamente por FERNANDO SCHEIDT MADER, Diretor do
Departamento de Gestão Documental, em 25/01/2022, às 16:08, conforme art. 1°, 111, "b",
da Lei 11.419/2006.

1 A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjpr.jus.br/validar
■  informando o código verificador 7228054 e o código CRC 17ACD162.

0009206-93.2022.8,16,6000 7228054V2
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Prefieiturade
MUNICÍPIO DE PIÊN

ESTADO DO PARANÁ
DIVISÃO DÉ COMPRAS E LICITAÇÕES

PROTOCOLO N° 195/2022
INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

() Convite ( ) Concorrência

() Pregão Presencial (  ) Chamamento Público

() Pregão Eletrônico O Dispensa de Licitação

() Tomada de Preços (X) Inexigibilidade de Licitação

1) OBJETIVO: Contratação de pessoas jurídicas para prestação de serviços privativos
de médico pelo período de 40 (quarenta) horas semanais, para atendimento na
unidade central de saúde e/ou em unidade de programa de saúde da família, de
segunda a sexta feira das 08:00 às 12:00 e das 13:00 as 17:00, de forma
complementar à rede municipal de saúde,

2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 17.000,00 (Dezessete mil reais).

3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDA 2021

Funcionai

11.001.10.301.0014.2034-3.3.90.34.00.00

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

( ) Há disponibilidade
(  ) Não há disponibilidade

José Luiz de Barras

Contador ORO/PR 049922/O-8

Matricula 35076-1

6) RECURSOS FINANCEIROS
(  ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo
com a disponibilidade
(  ) Não há previsão recursos financeiros

7) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão
solicitante, de acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em
conformidade com o que dispões os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

26/01/2022

Claudemir José de Andrade

Secretário Municipal de Administração e Finanças
Decreto 02/2021

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep; 83860-000



Prefeitura Municipal de Piên
Secretaria de Saúde
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COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO DA CHAMADA PÚBLICA N° 03/2021.

PARECER N° 01/2022.

Referente: Chamada Pública N° 03/2021 - Edital de Credenciamento de Serviços Médicos.

interessado: Secretaria Municipal de Administração e Finanças - Departamento de Licitações.

Assunto: A análise de documentação apresentada para habilitação em processo de

credenciamento.

Data da análise: 26/01/2022.

Proponente: F.E SERVIÇOS MÉDICOS LIDA;

CNPJ: 41.049.789/0001-52.

Endereço: Rua Pascoa Maria Ancay, n° 11, Cidade industriai, Curitiba-PR, CEP: 81.305-550.

A Comissão de Acompanhamento da Chamada Pública n° 03/2021 nomeada

através da portaria n° 16/2021, vem através deste, informar que realizou análise dos

documentos apresentados pela proponente acima identificada para fins de habilitação em

processo licitatòrio e conclui a empresa cumpriu com o determinado no Item 6 do Edital de

Credenciamento de Serviços Médicos - Chamamento n° 03/2021.

Ressalta-se que a análise foi realizada apenas pelas duas integrantes da

comissão abaixo assinadas, pois a servidora Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf

encontra-se em período de férias na presente data, e dada a urgência na análise documental

para continuidade do processo de contração não é possível aguardar o retorno da servidora.

Piên, 26 de janeiro de 2022.

Comissão de Fiscalização:

Caroline Andressa Massaneiro

Fabíula Gabrielli Sura

Rua Belo Horizonte, n°92. Centro, Piên - PR. CER 83.860-000
Telefone: (41) 3632-12911 Site: www.pien.pr.gov.br

facebooi<.conn/prefeitüradepien m prefelturadepien



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ
Departamento de Licitações e Compras 04 4

Protocolp NS 195/2022 Requerente: LICITAÇÕES E COMPRAS

Objeto: Contratação de Serviços médicos prestado por pessoa jurídica (40 horas
semanais)

Ao Jurídico

Encaminl^a-se à Procuradoria Jurídica o presente processo para análise quanto à
adequação da contratação direta ao caso em apreço.

Anexo a minuta do contrato.

Aguardo vossa análise e parecer.

Marcos Aurélio Melenek

LICITAÇÕES E COMPRAS
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PIEN Jurídica
Protocolo Equiplano: 195/2022
Assunto: ''Contratação de serviços médicos prestados por pessoa jurídica - F.E Serviços
Médicos Ltda - 40 horas semanais"

Interessado: Secretaria de Municipal de Saúde.

Parecer Jurídico

I. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela assessoria de licitações e contratos
para abertura de processo de "contratação de serviços médicos prestados por pessoa jurídica
- F.E Serviços Médicos Ltda - 40 horas semanais", sob a seguinte justificativa da Secretaria
de Saúde:

A presente contratação justifica-se pela elevada demanda de consultas médicas no município,
agravada ainda mais em razão dos crescentes casos do Covid-19 e demais atividades
destinadas a contenção da Pandemia. Atualmente a secretaria conta com poucos
profissionais para atender uma população de cerca 12 mil habitantes no município. Ressalta-
se que, em razão do dever de garantir os serviços de saúde, não pode o Município deixar de
atender à necessidade urgente de não interromper os serviços de atendimentos prestados a
saúde da população Pienense. Além do mais, o município dispõe de um teste seletivo em
aberto, porém todos os candidatos para o cargo de médico já foram convocados. Convém
destacar de acordo com o art. 8° da Lei Complementar 173/2020 que estabelece o Programa
Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus (Covid-19). Desta forma, considerando a
urgência na contratação para atender a demanda emergencial não resta alternativa a não
ser fazer a contratação por meio de credenciamento.

O processo veio acompanhado do requerimento de credenciamento vinculado ao
chamamento n° 003/2021, documentos de habilitação (item n° 6 - chamada pública),
declaração de existência de dotação orçamentária e previsão de recursos financeiros, parecer
n° 001/2022 da comissão de acompanhamento da chamada pública n° 03/2021 e minuta do
contrato de prestação de serviços.

II. Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever, de
licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição, porém o próprio comando
Constitucional citado já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a
expressão "ressalvados os casos especificados na legislação ".

Sendo assim, o legislador constitucional já previu que existem situações
excepcionais em que mesmo que haja a possibilidade de realizar a concorrência entre
licitantes, dadas ,as circunstâncias ou os custos da licitação, a regra do dever de licitar é
dispensada (ou ''dispensável), conforme o art. 75 da Lei n° 14.133/21, sempre mediante
justificativa.

No entanto, a mesma Lei de Licitações prevê outra exceção ao dever de licitar que
se dá quanto a concorrência não puder ser realizada e, nestes casos, aplica-se então a "regra da
inexigibilidade", constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe que a licitação "E
inexigível a licitação quando inviável a competição".
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Profeiftjra ds Procuradoria

PIEN Jurídica
No caso concreto vemos que diante das circunstâncias justificadas pelo secretário

municipal de saúde, dada a escassez de profissionais médicos e alta demanda destes
profissionais agravada em meio a pandemia, a Administração Pública lançou a Chamada
Pública n° 03/2021 para credenciar pessoas jurídicas interessadas em prestar imediatamente
serviços médicos e assim atender a população do Município de Piên.

Ora, o credenciamento é sistema por meio do qual a Administração Pública
convoca todos os interessados em prestar serviços ou fornecer bens, para que, aqueles que
atendam os pré-requisitos necessários, credenciem-se junto ao órgão ou entidade contratante
para executar o objeto quando convocados.

Essa sistemática pressupõe a pluralidade de interessados e a indeterminação do
número exato de prestadores suficientes para a adequada prestação do serviço e, adequado
atendimento do interesse público, de forma que quanto mais particulares tiverem interesse na
execução do objeto, melhor será a oferta de atendimento e atingimento do interesse público,
tudo conforme regras preestabelecidas de condições de contratação e remuneração, definidas
em edital e ratificadas em contrato.

O credenciamento corresponde a um procedimento auxiliar das licitações e das
contratações (art. 78, I, da Lei n° 14.133/21) e possui hipóteses de utilização no art. 79 da
Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, observadas especialmente os princípios
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse
público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da
eficácia, conforme o art. 37 da Constituição Federal e art. 5° da Lei n° 14.133/21, sendo
justificável adoção desta modalidade em virtude das peculiaridades da contratação em apreço.

Analisando os autos do Chamamento Público n° 03/2021, notamos que a empresa
F.E Serviços Médicos Ltda, apresentou-se como interessada ao credenciamento nas condições
ofertadas, a qual foi declarada habilitada pelá Comissão de Licitações após a análise
documental, para a prestação de serviços médicos a este Município pelo período de 40
(quarenta) horas semanais.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da previsão de
recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações -decorrentes de obras ou
serviços a serem executadas no exercício financeiro em'curso, de acordo com o respectivo
cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração" de disponibilidade
orçamentária e financeira atestada pelo contador José Luiz de Barros, servidor do Município
matrícula 35076-1, atendendo, especialmente, o disposto no inciso III, §2° do art. 7° da Lei de
Licitações.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a
obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as
contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,
vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acar-rete
aumento da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 6357)
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
nos dois subseqüentes;
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PIEN Jurídica
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orça-mentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a
lei de diretrizes orçamentárias.

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa do Secretário de
Administração e Finanças Claudemir José de Andrade, atestando a existência de recursos e a
regularidade orçamentária para contratação.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê
que se o gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados
expressamente neste diploma, o contratado e o agente público ''''responderão solidariamente
pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de-outras sanções legais cabíveis"

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no
art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público
responsável poderão responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses
previstas em lei:
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

III. Conclusão

Neste sentido, concluímos que o processo em comento atende os princípios
insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos
EXCEPCIONALMENTE pela regularidade da "contratação direta" neste caso, por
INEXIGIBILIDADE de licitação, em razão do prévio credenciamento realizado junto a
chamada pública n° 03/2021, para atender a demanda apresentada pela Seeretaria de
Saúde, com base no permissivo legai expresso no caput do art. 74 da Lei n° 14.133/21,
desde que atendidas as recomendações deseritas abaixo:

- proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do ato que autoriza a contratação
direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do parágrafo único do art. 72, da Lei de
Licitações e Contratos Administrativos.

- em relação a minuta do contrato, seja adicionada a cláusula referente ao crédito
pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da
categoria econômica, nos termos do art. 92, VIII, da Lei n° 14.133/21

Este parecer tem caráter meramente opinativo quanto aos contornos de legalidade
deste procedimento administrativo, cabendo o julgamento político de conveniência e
oportunidade do ato autoridade que se destina.

S.M.J. É o parecer.

Piêu, 26 de janeiro de 2'02-]

Calebe França Costa
Procurador Jurídico I OAB/PR 61.756
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PreferturadePll^ SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DiRETA
inexigibiiidade de Licitação N° 04/2022
Referente ao Chamamento Público 03/2021

PROTOCOLO: 195/2022

Objeto: Inexigibiiidade de Licitação para Contratação de Pessoa Jurídica para prestação
de serviços rriédipos. Conforme Solicitação da Secretaria Municipal de Saúde.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: F.E SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
CNPJ: 41.049.789/0001-52

VALOR: R$ 17.000,00 (Dezessete mil reais)

AUTORIZAÇÃO: 26/01/2022
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Protocolo n°: 195/2022 .Requerente: Licitações.

Ref.; Inexigibilidade de Licitação para Contratação de pessoa jurídica para prestação de

serviços médicos, conforme Chamamento público 03/2021.

Ao administrativo

Segue documentação da Inexigibilidade acima citada, para seu conhecimento e sua

assinatura.

AltAlarcos<Midrenek

Claudemir José de Andrade

Maicon Grosskopf



050

PrefisituradePI 1^1^ SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N° Oxx/2022, que tem como objeto
contratação de Pessoa Jurídica para prestação de serviços médicos. Conforme SoHcitação
da Secretaria Municipal de Saúde, em favor da proponente F.E SERVIÇOS MÉDICOS
LTDA - CNPJ: 41.049.789/0001-52 no valor total de R$ 17.000,00 (Dezessete mil reais),
com base no Art. 74, da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo
com parecer da Procuradoria Jurídica n° 195/2022 e tendo em vista os elementos que
instruem o protocolo administrativo n° 195^2022. Referente o Chamamento Público 03/2021

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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município DE PIEN

PICN ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N° 195/2022

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 004/2022

CHAMAMENTO PUBLICO 03/2021

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: inexigibilidade de licitação para CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS. SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE.

PESSOA JURÍDICA: F. E SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
CNPJ:41.049.789/0001-52

VALOR: R$ 17.000,00 (Dezessete mil reais)
Dotação Orçamentária:

Funcional

11.001.10.301.0014.2034-3390340000

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 26 de janeiro de 2022.

^  Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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VALOR: R$ 5.186,77 (Cinco mil cento e oitenta e seis reais e setenta
e sete centavos).

AUTORIZAÇÃO 24/01/2022

* republicado por incorreção.

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código rdentificador:60032511

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL 001/2022 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

TESTE SELETIVO N° 02/2019

EDITAL N° 04/2020 - CONVOCAÇÃO

EDITAL 001/2022 - CONVOCA CANDIDATOS
APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE
DOCUMENTAÇÃO

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas
ibuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica
'inicipal, considerando o resultado do Teste Seletivo 002/2019 -

Edital n° 001/2019, homologado pelo Edital 003/2020, de 12 de
fevereiro de 2020,

RESOLVE:

1.1. Convocar os candidatos a seguir relacionados para comparecer no
Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de
Piên/Estado do Paraná, situada na Rua Amazonas, n° 373 - Centro -
Piên/PR, a partir do dia 27 de janeiro de 2022, no horário das 07:30
as 12:00 e das 12:45 as 16:15, para apresentação de documentos e
para realização da avaliação médica pré-admissional:

PROFESSOR-20 h

Clnssifíc<Tçno Nome do Candidato

40° Driana Seidel Malinovski

41° Mareia Machovski Gruber
42° Ana Alsir Minetto

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em 26 de janeiro de

mAICON GROSSKOPF '
Prefeito Municipal

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:5DDlA7E8

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N" 10/2022

PREGÃO ELETRÔNICO N° 10/2022

OBJETO: Aquisição de Estufa Agrícola para cultivo de mudas.
Edital disponível no site: www.pien.pr.gov.br. Entrega das propostas:
a partir de 28/01/2022 no site Bolsa Brasil de Lieitações BLL.
Abertura das Propostas: 17/02/2022 às 09h30 (horário de Brasília) no
site Já citado.

Piên/PR, 26 de Janeiro de 2022.

MARCOS A VRÉLIO MELENEK
Pregoeiro Municipal

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador: 15D32E1E

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N° 015/2022, DE 26 DE JANEIRO DE 2022.

DECRETO N° 015/2022, DE 26 DE JANEIRO DE 2022,

ALTERA SÍMBOLO DE REMUNERAÇÃO DE
servidor ocupante de eargo de provimento em
comissão.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013,

DECRETA:

Art. 1° Fica alterado o símbolo de remuneração de CC4 para CC3, do
Decreto 217/2021 de 01 de setembro de 2021, que nomeou a senhora
Fabiuia Gabrielli Sura, portadora da cédula de identidade civil com
RG n° 13.206.750-3^.R, para ocupar o cargo de Assessor de Área 111,
responsável pela Área de Gestão da Saúde, com as seguintes
atribuições: Assessora o Secretário de Saúde na coordenação e
administração dos serviços técnicos, da demanda de gestão e controle
administrativo e financeiro; coordena a supervisão do controle de
documentos e processos inerentes à Secretaria de Saúde; assessora o
Secretário Municipal de Saúde na rotina da Secretaria; supervisiona as
demandas inerentes à gestão de pessoal, intermediando a sua
consecução junto ao departamento de RH; assessora no gerenciamento
e controle dos contratos de serviços, convênios e outros firmados pelo
município na área da Saúde; assessora e coordena a manutenção e
controle do registro de materiais e patrimônio da Seeretaria Municipal
de Saúde

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data, retroagindo seus
efeitos financeiros a 01 de janeiro de 2022.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên, 26 de janeiro de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:FFFFEFE8

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 04/2022
Referente ao Chamamento Público 03/2021

PROTOCOLO: 195/2022
Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Contratação de Pessoa
Jurídica para prestação de serviços médicos. Conforme Solicitação da
Secretaria Munieipal de Saúde.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: F.E SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
CNPJ: 41.049.789/0001-52

VALOR: R$ 17.000,00 (Dezessete mil reais)

AUTORIZAÇÃO: 26/01/2022
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Voltar

Detalhes processo llcitatório

Entidade Executora

Ano*

N° iicitação/dispensa/inexigiblildade*

Modalidade*

Número editai/processo*

-Informações Gerals-

MUNICIPIO DE PIEN

2022

Processo Inexigibiiidade

004/2022

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

"Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterals de crédito-

Descrição Resumida do Objeto*

Dotação Orçamentária*

Preço máximo/Referência de preço -

R$*

Data Publicação Termo ratificação

Data de Lançamento do Editai

Data da Abertura das Propostas

Contratação de pessoas jurídicas para prestação de serviços privativos de

médico pelo período de 40 (quarenta) horas semanais, para atendimento na . iH
unidade centrai de saúde e/ou em unidade de programa de saúde da família, de j ̂
segunda a sexta feira das 08:00 às 12:00 e das 13:00 as 17:00, de forma f'

1100110301001420343390340000

17.000,00

27/01/2022

Há itens exclusivos para EPP/ME?

Há cota de participação para EPP/ME?

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME?

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? ,

Percentual de participação: 0,00

Data Cancelamento

CPF: 966354958 ÍLogoutl

https://servlcos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipai/aml/DetalhesProcessoCompra.aspx 1/1



054

Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

CONTRATO 001/2022
VINCULADO AO CHAMAMENTO PÚBLICO N° 03/2021

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E
F. E SERVIÇOS MÉDICOS LTDA.

O MUNICÍPIO DE PIÊN, inscrito no CNPJ/MF sob o n.° 76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, n°
373, centro, Piên-PR, neste ato representada por seu titular Exmo. Sr. Prefeito, Maicon Grosskopf, casado,
diagramador, portador da Cl RG no 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e

domidiiado em Piên - PR, neste ato assistido peia Procuradoria Jurídica do Município, Sr. Calebe França

Costa, OAB/PR 61756 em conjunto com o Secretário Municipal de Saúde Sr. Pedro Geraldo Cavalheiro

da Silva portador do CPF n° 670.551.259-87 doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa F.E
SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.o 41.049.789/0001-
52, estabeiecida na Rua Pascoa Maria Ancay, n°. 11, Cidade Industriai, Curitiba - PR, CEP 81.305-550, Fone
(41) 99647-0028, por seu representante iegal, Sra. FIávía Emilly Rodrigues da Silva, inscrita no CPF sob
n°. 010.387.079-27, doravante denominada CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo firmadas,

pactuam o presente contrato de Prestação de Serviços, cuja ceiebração foi autorizada peio despacho exarado
no processo sob'Protocoio 195/2022, e que se regerá pela Lei 13.019/2014 e Lei Federai n.° 14.133/21, aiém
das ciáusuias e condições abaixo discriminadas que as partes deciaram conhecer e mutuamente se outorgam,
a saber:

DO^jjfcFFSEUS ELEI^NTÕS CARACTERÍstlCOS^Art. 92,1, Lei 14.133/21^
Cláusula primeira: O presente contrato tem por objeto Prestação de serviços privativos de médico
pelo período de 40 (Quarenta) horas semanais, para atendimento na Unidade Central de Saúde
e/ou em Unidade de Programa de Saúde da Família, prestar serviços nas ações de prevenção e
combate a pandemia (covid 19), de sexta feira das 08:00 as 12:00 ou das 13:00 as 17:00.
conforme discriminação abaixo e de acordo com os termos do Editai de Credenciamento n° 03/2021, o quai
faz parte integrante deste contrato, bem como, demais disposições reguiadoras a Lei 13.019/14, Lei
934/2012 e da Lei 14.133/21.

DO REGIME DE EXECUCAO:

CLáusula segunda: A CONTRATADA, através do presente CONTRATO, obriga-se a prestar os serviços
indicados na Ciáusula Primeira, obedecendo às diretrizes previamente designadas pelo CONTRATANTE,
especialmente no que diz respeito nas disposições contidas na Lei 13.019/14, Lei 934/2012 e da Lei 14.133/21
e quanto às especificações do Editai de Credenciamento que deu origem ao presente instrumento.

Paragrafo Primeiro: Os vaiores Remuneratorios para os serviços prestados foram caicuiados com base
em vaiores de mercado e nos respectivos niveis iniciais das categorias, do quadro de servidores da prefeitura
municipai de Piên, Conforme tabeia abaixo:

A-

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136

wwwpiên.pr.gov.br
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Item Descrição Qtde Valor mensal

por

profissional

Valor total por

profissional

Valor total da

contratação

1 Serviços

médicos (clinico

geral) 40

(quarenta) horas

semanais.

1

R$ 17.000,00 R$ 17.000,00 R$ 17.000,00

DAS RESPONSABILIDADES:'

Cláusula Terceira: O início dos serviços se dará no primeiro dia de vigência do presente CONTRATO.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou doio na execução dos serviços, não se excluindo ou reduzindo-se
essa responsabilidade em razão da fiscalização e acompanhamento do CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo: São de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto do presente CONTRATO e a sua
inadimplência não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o
objeto do presente CONTRATO.

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, refazer ou substituir, às suas expensas,
no total ou em parte, os serviços em que se verificarem vícios, incorreções ou defeitos.

DOS PRAZOS

Cláusula Quarta: O CONTRATO decorrente deste Edital Credenciamento vigorará por 30 (trinta) dias a partir
da data de sua assinatura, sendo possível sua prorrogação por iguais e sucessivos períodos.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer os serviços durante o prazo da
vigência do(s) Contrato(s);

Parágrafo Segundo: A execução do serviço deverá ser iniciado mediante ordem de fornecimento emitida

pelo fiscal do contrato designado pelo Secretário Municipal de Saúde.

Parágrafo único. Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito,

obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas EDITAL DE CREDENCIAMENTO DE
SERVIÇOS MÉDICOS N.° 003/2021, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA.

ASPECTOS TÉCNICOS DA PRESTACAO DE SERVIÇOS

Cláusula Quinta: Realizar consultas médicas, emitir diagnóstico, solicitar exames quando necessário.

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Plên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136 '

wwwpiên.pr.gov.br
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prescrever medicamentos e outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, apiicando
recursos de medicina preventiva ou terapêutica, para promover a saúde e o bem-estar do paciente.

Parágrafo Primeiro: Descrição Detalhada;
a) Examinar o paciente, através de anamnese, ausculta, palpação e percussão, utilizando instrumentos

especiais para determinar o diagnóstico ou, sendo necessário, requisitando
b) Registrar a consulta médica, anotando em prontuário próprio a queixa, os exames físicos e

complementares, a prescrição, efetuando a orientação adequada;
c) Analisar e interpretar resultados de exames radiológicos, bioquímicos e outros, comparando-os com

padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico;

d) Prescrever medicamentos, indicando dosagem, horários e respectiva via de administração, 9.8
Participar de programas de saúde pública, acompanhando a implantação e avaliação de saúde, ações
educativas e campanhas de prevenção ás doenças, visando preservar a saúde no município;

e) Participar de reuniões e educação continuada de âmbito local, distrital ou regional, mantendo
constantes informações sobre as necessidades de melhora na qualidade do atendimento para
promover a saúde e o bem-estar da comunidade;

f) Zelar pela conservação de boas condições de trabalho, relacionamento interpessoal e interprofissional,
bem como quanto ao ambiente físico, equipamentos, limpeza e arejamento adequados, visando
proporcionar aos pacientes um melhor atendimento;

g) Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato;
h) Responder tecnicamente perante o conselho de ciasse respectivo pelos serviços executados sob sua

responsabilidade no interesse da Administração Municipal, bem como aos demais órgãos de controle,
quando nomeado;

i) Não havendo motorista disponível para atender necessidade de deslocamento, em caráter
excepcional, devidamente habilitado e autorizado pela Chefia imediata, dirigir veículo do município
para o estrito cumprimento das atribuições do cargo;

j) Observar e respeitar o Código de Ética Médica e a Lei do exercício profissional do seu respectivo
Conselho.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDICOES DE PRORROGAÇÃO

Cláusula Sexta: O CONTRATO decorrente deste Edital Credenciamento vigorará por 30 (trinta) dias a partir
da data de sua ássinatura, sendo possível sua prorrogação por iguais e sucessivos períodos nos termos da Lei
Federai n° 14.133/21.

DOS DIREIIOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Cláusula Sétima: Constitui direitos do MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas
e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - Constitui obrigações da CREDENCIADA:

a) Executar os serviços nos dias e horários estabelecidos pela CONTRATANTE;
b) Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados à CONTRATANTE durante a vigência do

presente contrato, decorrentes de sua culpa ou dolo dos serviços executados, inclusive os relativos à
omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências
legais inerentes a este instrumento;

c) Responsabiiizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à

Rua Aijnazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136
wwwpiên.pr.gov.br
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execução do presente contrato;

d) Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n°. 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor,
pelos vícios de qualidade ou quantidade do objeto;

e) Prestar serviços de atenção à saúde com observância aos padrões estabelecidos ou recomendados
pelos órgãos de ciasse e instituições de fiscalização profissional em geral, não praticando qualquer
tipo de discriminação no atendimento ou nas técnicas empregadas aos pacientes;

f) Prestar esclarecimentos, a qualquer tempo, quanto à prestação de serviços, à CONTRATANTE;

g) Desenvolver suas atividades profissionais de acordo com as normas estabelecidas pela
CONTRATANTE;

h) Responsabilizar-se exclusivamente em relação a eventuais erros médicos ou procedimentos médicos
irregulares praticados pelos profissionais do seu quadro de profissionais;

i) Permitir ao Gestor do Contrato, pelo Município, a fiscalização da sua execução;
j) Participar de reuniões quando convocado;

k) Responsabilizar-se por todos os encargos e obrigações concernentes às legislações social, trabalhista,
tributária, fiscal, comercial, securitária e previdenciária, que resultem ou venham a resultar da
execução do contrato a ser firmado entre as partes;

I) Manter responsabilidade ética, médica, legal e profissional dos atendimentos prestados;
m) Comunicar por escrito à Secretaria Municipal de Saúde, no menor espaço de tempo possível, qualquer

problema com o equipamento ou com o pessoal para que a Administração possa tomar as providências
necessárias;

n) Atender todas às exigências estabelecidas no contrato e seus anexos, assumindo inteira
responsabilidade pela quantidade e qualidade dos serviços executados;

o) Não transferir a terceiros, no total ou parcialmente as obrigações assumidas no contrato;
p) Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização - PNH;
q) Cumprir as normas internas e diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Saúde;
r) Apresentar, mensalmente juntamente com a Nota Fiscal, relatório detalhado dos serviços realizados.

Parágrafo Segundo: São responsabilidades da Contratante:
s) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA; efetuando os

pagamentos de acordo com o pactuado no instrumento contratual competente;
t) Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem

necessários à execução da contratação;
u) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no

cumprimento da contratação;

v) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer
débitos de sua responsabilidade;

w) Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da CONTRATANTE, ao qual
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento e de tudo dará ciência à
Administração, conforme Artigo 117 da Lei Federal n° 14.133/21;

DA^CALÍZÃCÃO'
Cláusula Oitava: O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato serão exercidos por meio de
um representante conforme descrito em Termo de Referência anexo, para acompanhar a execução dest^
acordo;

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136

wwwpiên.pr.gov.br
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Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência

desta, não implica em corresponsabiiidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 120 da Lei no 14.133, de 1° de abril de 2021.

Parágrafo Segundo; O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

Parágrafo Terceiro: A fiscalização se dará através do acompanhamento efetivo das atividades desenvolvidas
pela contratada na vigência do contrato, levando em conta critérios de assiduidade, eficiência e eficácia do
serviço prestado, devendo inclusive fazer o acompanhamento da folha ponto dos profissionais.

Parágrafo Quarto: A atuação ou a eventual omissão do gestor durante a realização dos trabalhos não poderá
ser invocada para eximir a empresa de sua responsabilidade pela execução do objeto.

DA GARANTll
Cláusula Nona: Não será exigida prestação de garantia para o objeto do presente Contrato.

DAS PENALIDADES rArt.l56, Lei 14.133/211.'

Cláusula Décima: O descumprimento total ou parcial, de quaisquer das obrigações estabelecidas no presente
contrato, bem como as constantes no Editai de Credenciamento n° 03/2021, sujeitará a CONTRATADA às
sanções previstas na Lei n° 14.133/21 e às seguintes que poderão ser aplicadas discricionariamente pelo
CONTRATANTE, garantida prévia e ampla defesa em Processo Administrativo, na forma do art. 156, da Lei
14.133/21:

a) Advertência;
b) Multa - dia, cprrespondente a 1/60 avos do valor liquidado e pago no mês anterior;
c) Rescisão contratual com muita equivalente a 20 multas - dias;

d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar temporariamente com o Município de Piên, pelo prazo de
até 02 (dois) anos;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 156,
inciso IV, da Lei 14.133/21.

Parágrafo Primeiro: As sanções acima estabelecidas poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente,
depois de facultado o exercício de defesa prévia em processo administrativo, na forma do § 2° a § 5°, do art.
156, da Lei 14.133/21.

Parágrafo Segundo: Na hipótese de o CONTRATANTE iniciar procedimento judicial relativo à conclusão do

CONTRATO, ficará a CONTRATADA sujeita, além das muitas previstas, também ao pagamento das custas e
Honorários Advocatícios de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa.

Parágrafo Terceiro: As muitas previstas em editai não têm caráter compensatório e o seu pagamento não

v>
f

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136
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eximirá a CONTRATADA da responsabiiidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

Parágrafo Quarto: As multas aplicadas na execução do presente CONTRATO serão descontadas dos
pagamentos eventualmente devidos pela Administração Pública ou cobradas judicialmente.

Parágrafo Quinto: Ao CONTRATANTE reserva-se ao direito de, a qualquer tempo, paralisar ou suspender a
execução do contrato, se for constatada pela fiscalização falhas na execução dos serviços e que requeiram
repetição dos mesmos.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DÃ ADMINISTRACAO (ArtJ

£37elMrLeiT4.133 / 2ll

Cláusula Décima Primeira: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 137 da Lei n° 14.133/21

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes, na
forma do art. 138, II da Lei n° 14.133/21, ou judiciai, nos termos da legislação.

DA VINCULACÃO AO EDITÁL (Ãrt. 92, íí, Lèl 14.Í33/2Íy]

Cláusula Décima Segunda: O presente contrato está vinculado ao Chamamento Público n°. 03/2021.

dí^1gísíMão10plicá1eE1^V9^

Cláusula Décima Terceira: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 13.019/14, Lei
934/2012 e da Lei 14.133/21, suas alterações e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-sè supletivamente
os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor,
Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à
analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGACAO DO CONTRATADO (Art. 92, XVI, Lél 14.133/21^J

Cláusula Décima Quarta: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato,
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
decorrentes da execução do presente Contrato.

PO FORO (Art 92,^§JL?, Lei 14.133/211)1

Cláusula Décima Quinta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao
CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir
eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor
e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên, 27 de janeiro de 2021.

P/ Contratante:

PednrGê^Id^Cavgnheiro da Silva
Secretáno Municipal de Saúde

""^GãleBé^França Costa
Procuraqoria Jurídica

OAB/PR 61756

Malcon Grosskopf
Prefeito Municipal

p/ Contratado:

iRIGUESDflàvià^millyieôdriguesda silva
F.E SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

Testemunhas:

Testemunhas:

Nome: MARCOS AURÉLIO MELENEK

Nome: FABIULA GABRIELLI SURA

Assinatura:!

Assinatura:
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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais, HOMOLOGA o Pregão Eletrônico n°
117/2021, o qual tem como objeto o: "Registro de Preços para
eventual contratação de empresa especializada em elaboração de
laudo de sondagem de solo ensaio SPT, conforme solicitação da
Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo" e, ADJUDICA os
itens do objeto conforme relatório em anexo em favor da seguinte
empresa:

BARBARA SENN BRAND, inscrita no CNPJ n° 32.973.078/0001-
89, vencedor dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 53.900,00 (cinqüenta e
três mil e novecentos reais).

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao
processo.

'.■-.-..iPR, 27 de janeiro de 2022.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:F539E27D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 05/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA

Inexigibilidade de Licitação N° 05/2022

PROTOCOLO: 3353/2021

Objeto: Inexigibilidade de licitação para contratação de empresa para
realização de serviços de Capacitação para a Educação Profissional.
Conforme Solicitação da Secretaria Municipal Desenvolvimento
Econômico.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: SERVIÇO
APRENDIZAGEM INDUSTRIAL-SENAI

NACIONAL DE

CNPJ: 03.776.284/0032-05 06

VALOR: R$ 105.086,40 (Cento e cinco mil oitenta e seis reais e
quarenta centavos).

AUTORIZAÇÃO 27/01/2022

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:D7457BCB

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE CONTRATO - 001/2022

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 001/2022

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação 004/2022.

Chamamento Público: 03/2021

Protocolo: 195/2021

Contratado: F.E SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

CNPJ: 41.049.789/0001-52
\

Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Prestação de Serviços
Médicos prestados por Pessoa Jurídica. Conforme solicitação da
Secretaria Municipal de Saúde.

Valor: R$ 17.000,00 (Dezessete mil reais)

Prazo de Vigência: 30 (Trinta) dias.

Data de assinatura: 27 de janeiro de 2022.

Coordenação de Contratos.

Compras e licitações

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identlficador:AD6EE4C0

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS

001/2022

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO


